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ROJETO DE LEI.	 01-0561/93-5

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS DIAGNÓS.
TICOS QUE ESPECIFICAM NAS CRIANÇAS NASCIDAS
NO HOSPITAL DOS SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL,
E DEMAIS UNIDADES MANTIDAS OU CONVENIADAS

F'RESID:diez-4---H
COM A MUNICIPALIDADE.

("2ng-/214 Pri )1n.)i	 g)2-	 GAD f2, 4 v1.0 clEuee-tzit •
ArtglÀ51 2- n ca obrigatória a realização de provas para o diagnóstico prg.

c.ce da fenilcetorária (FNC), do hipotireoidismo congenito (MC),
do mongolismo e outras malformaçUs geneticas e cromossOmicas,
em todas as crianças nascidas no Hospital do Servidor Publico

,- Municipal e demais unidade de sailde mantidas ou conveniadas com
a Municipalidade.

110	 Parágrafokico: Aplica-se o disposto neste Artigo às Maternidades e Casas
Hospitalares particulares subvencionadas ou não pelo Esta-, do ou com a União, instalados ou que venham a ser na área
do Município de Sao Paulo. 	 •

Art›: 2 2 - A estrutura hospitalar que_se propiSe atender gestantes, recem-
nascidos deve ter instalaçoes e equipamentos minimo necessarios
para prestap,assistencia a gestantes e recem-natos normais e em
situaçao de emergencia

§1 2 - A estrutura hospitalar que se propõe a atender um numero igual
ou superior a 100 (cem) nascimentos ao mes, deve ter condiçijes
de instalação, pessoal e equipamentos necessários para prestar
assistencia a gestantes e recem-natos normais e de medi° risco.

§2 2 - A estrutura hospitalar que se propoe atender um numero igual ou
superior a 300 (trezentos) nascimentos ao mes, deve ter as con-
diçoes de instalaçes, pessoal e equipamentos para prestar as-
sistencia a gestantes e recem-natos normais, de medio eialto ris
cos, incluindo uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal.

4
Art,50"3 2 - As despesas com a execução da presente ei correrão por conta

das dotaçc-jes orçamentárias proprias sup ementadas, se necessário.

Arti'gd,4 2 - A presente .êi entrará em vigor na data de sua publicação, revo
'-".-	 gadas todas as disposiçoes em contrario.
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CÓD. 0561 M41 .11140 . >et ki.;17

JUSTIFICATIVA

Tal projeto de Lei que está sendo apresentado, referente ao dias

nóstico precoce da Fenilcetonúria (FNC), do hipotireoidismo congenito (MC),

do Mongolismo, popularmente conhecido como "TESTE DO PÉZINHO", á de relevan-

te importância por se tratar de exame preventivo do mongolismo, doença que a_
feta centenas de crianças e jovens de nossa Cidade.

Considerando que as estatísticas da Organização Mundial de Saúde

apontam um elevado número desta anomalia em nosso país, e em especial noslep 	 grandes aglomerados populacionais, entendemos ser vital a exigencia do diag-
nóstico supra.

Por conseguinte, os estudos demonstram que o diagnóstico precoce

elimina por completo as possibiliddesí de irreversibilidade do Mongolismo, doença que sem este diagnóstico causa s quelas graves e sem cura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 17-08-93.

CAI:leitoa eicorer

A Com. de Const. e Justiça

7-/_...ÇS../  93.

CÓD. 0233



Ree...obido na Comissão de
constituição e Justiça
	 às

Ao Nobre Verei

para relatar.
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SEGUE 	 juntado 	  na data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 — 	 n2 	

Em 	 '2".- ---- i	 Y	 i4....„...._L 
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇXO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 561/93. .

O nobre Vereador Guilherme Gianetti apre-
sentou o presente projeto de lei que disp5e sobre a reali-
zação obrigatória de provas para o diagnostico precoce da
fenilcetondria (FNC), do hipotireoidismo congênito (hC) do
mongolismo e de outras malformaç5es genéticas, em todas as
crianças nascidas no hospital do Servidor Público Munici-
pal e demais unidades de saúde mantidas ou conveniadas com
a Municipalidade.

Muito embora os elevados propósitos de seu
outor, a . propositura não deve converter-se • em lei pois fe-
re dispositivos legais.

Primeiramente, o projeto atribui função a
uma autarquia municipal, bem como às demais unidades de
saúde da Administração Direta, 'ferindo os arts. 32, % 22,
IV, e 69, XVI, da Lei Orgânica do Município.

Além disso, a propositura dita normas apli-
cáveis também à iniciativa privada na área da saúde, con-
soante disp5e o parágrafo único do art. 12 do F;rojeto.

Tal ddispositivo é inconstitucional, pois
compete à União, e ao Ministério da Saúde, normatizar a
matéria, no que se refere às maternidades e hos p itais par-
ticulares.

Com efeito, a Lei Federal n2 8.080/90, que
disp5e sobre as aças e serviços de saúde, disp5e, em seu
art. 16, XIV, competir à direção nacional dc Sistema único
de Saúde - . SUS, que se dá através do Ministério da Saúde,
no âmbito da União, elaborar normas para para regular as
relaç5es entre o SUS e os serviços privados de assistência
à saúde.

Assim, "somos •

12 :da Ilegalidade.
Sala da Comissão/ de Constituição e Justiça, "0~5 / 9 3
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•MORANDO

•

O P//7, de sua autoria, serí tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçiío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

.111.
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Papel pare Informa" rubricado •seim telha

elo premie	 de le • • 111.1.9.1~••••••••	 mmINI:a

• Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

auancia de recurso do autor.
;

dn/ 	

LUIZ ARE-1-9DE/CARVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.
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